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Sexta-feira, 19 de março de 2010
RioPrevidência: Covardia contra aposentados e pensionistas

 Ao aprovar a Emenda Ibsen, grande parte do Congresso não pode ter considerado com atenção o impacto dessa ação sobre os mais de 220 mil servidores públicos aposentados e pensionistas do estado do Rio de Janeiro. 

Esses congressistas viraram as costas para os servidores inativos e pensionistas do estado do Rio de Janeiro e para a boa gestão que vem se desenvolvendo aqui, ao aprovarem a redistribuição distorcida dos royalties e das participações especiais sobre a exploração de petróleo e gás natural nos campos da camada pós-sal, inclusive os já em produção, para estados e municípios não produtores pelo critério do FPE e FPM. 

No Rio de Janeiro, os recursos dos royalties e participações especiais são tratados com extrema responsabilidade. O governo do estado ratificou mais de uma vez a incorporação dos royalties de petróleo ao Fundo Único de Previdência Social, RioPrevidência, que atende 425 mil servidores públicos entre ativos e inativos O RioPrevidencia tem uma contabilidade aberta, que pode ser consultada na internet por qualquer cidadão. 

Lá, pode-se ver que os ativos do Fundo somam R$ 53 bilhões. Deste valor, R$ 43 bilhões são representados por recebíveis de royalties. Ou seja, considerando os efeitos da Emenda Ibsen, o Fundo de Previdência do Estado perderia de um dia para outro, aproximadamente 80% do seu ativo total, criando um enorme desequilíbrio atuarial e na capacidade de pagar aos aposentados e pensionistas já em outubro deste ano. 

Vale lembrar que as reservas financeiras do RioPrevidência, construídas com esforço ao longo dos últimos anos, foram o que permitiram que em 2009, quando o preço do petróleo caiu dramaticamente, o estado pudesse garantir a total tranqüilidade dos aposentados e pensionistas e continuar desenvolvendo suas atividades de investimento. 

Apesar da queda geral de receitas fiscais em todo o Brasil, 2009 foi o ano em que o estado do Rio de Janeiro mais investiu, em moradia, saúde, transportes e segurança. Isso não teria sido possível sem a boa administração dos recursos de royalties do RioPrevidência, que é feita segundo as melhores práticas mundiais. 

Mas, se o RioPrevidência não tiver recursos, será que o governo poderá transferir recursos do Tesouro estadual para o RioPrevidência? A resposta é direta e inequívoca: não! O Tesouro não teria como "socorrer" o RioPrevidência se a Emenda Ibsen virasse realidade. O governo não tem como absorver a perda de R$ 5 bilhões da noite para o dia. Isto corresponde a quase 15% da receita líquida real do estado e teria um impacto devastador nos serviços públicos. Até porque o estado paga mais de R$ 3 bilhões de juros e o principal de dívida para a União, o que torna a margem de manobra do orçamento estadual extremamente estreita. 

Além disso, o estado envia para a União quase R$ 1,8 bilhão por ano de royalties dos campos em produção como uma "indenização" que faz parte do Acordo da Refinanciamento da Dívida no âmbito da Lei 9.496 de 1997. Por estas duas razões é evidente que a própria União não pode se eximir da responsabilidade de garantir os fluxos financeiros sobre os quais esses acordos foram assinados, ainda que em outros governos. 

Um país é forte quando há continuidade administrativa e respeito aos contratos. É esse o compromisso do RioPrevidência: dar ao longo dos anos segurança e dignidade a todos os servidores que deram a maior parte de suas vidas para o serviço público do estado. A retirada dos royalties presentes, que fazem parte do ativo do RioPrevidência confirmado pelo próprio Ministério da Previdência Social, é uma evidente quebra de contrato, tanto jurídico quanto social. 

As pessoas diretamente atingidas são idosos, muitos dos quais além de arcarem com despesas com medicamentos, aluguel e necessidades especiais, ainda ajudam filhos e netos. Quando se pensa na reverberação da irresponsabilidade da Emenda Ibsen nas famílias dos aposentados e pensionistas, rapidamente se vê a aflição que atingirá pelo menos 1 milhão de pessoas. Assim, é com perplexidade, mas também com muita determinação para buscar a correção desse tremendo equívoco da Câmara de Deputados, que todas as pessoas no estado do Rio de Janeiro procuram entender as motivações para essa deliberação tão devastadora para um estado que sempre se distinguiu por compartilhar com o resto do país seus maiores bens, naturais, culturais e econômicos. 
Afinal, o petróleo extraído no litoral do Rio de Janeiro tem sido um fator de independência energética e econômica de que todos os membros da Federação usufruem. 

Não é justo ou razoável que os idosos no Rio de Janeiro venham a pagar por um impulso ocorrido no isolamento de Brasília e que não ajudará o desenvolvimento de nenhum dos estados e municípios sobre os quais seriam pulverizadas as participações governamentais que a Constituição federal de 1988, no seu artigo 20, parágrafo primeiro, deu ao Rio como legítima compensação pela exploração do petróleo na sua plataforma continental e mar territorial. Por isso o Rio de Janeiro não aceitará a covardia cometida contra ele. 

FONTE: Jornal do Brasil 

Sessão Solene dos Aposentados na Câmara 

Atendendo pedido da COBAP, Cleber Verde agenda evento e pede mobilização das entidades 
No dia 29 de março (segunda-feira), a partir das 9h30, o plenário de votações da Câmara Federal será palco de sessão solene em homenagem aos aposentados e pensionistas brasileiros. O agendamento desta sessão partiu de iniciativa do deputado Cléber Verde, do PRB do Maranhão, que atendeu solicitação do presidente da COBAP, Warley Martins Gonçalles. 

O vice-presidente de relações internacionais da Confederação, José Ribeiro Vasconcellos, está convocando todas as federações  e associações de bases a participar deste grande ato em Brasília. A participação em peso do segmento é importante em razão da pressão sobre os parlamentares durante esse ano eleitoral. 

"Precisamos lotar novamente o Congresso Nacional e mostrar aos políticos que os aposentados estão vivos, atentos e exigem que seus projetos sejam votados e aprovados até o final de abril", explicou Warley. 

FONTE: Cobap 

PR: Aposentadorias sob suspeita 


Em dez anos, 23 servidores efetivos da Assembleia requereram o benefício por invalidez. Há casos de aposentados com direito a férias e PDV 


Trabalhar na Assembleia Legislativa do Paraná pode ser um trabalho bastante insalubre. Nos mais de 700 diários oficiais da Casa publicados nos últimos 10 anos, aos quais os repórteres da Ga​​zeta do Povo e da RPCTV tiveram acesso com ex​​clusividade tem-se a comprovação do risco. O dado surpreende: pelo menos 23 das 79 aposentadorias de servidores na Casa nesse período 29% foram por invalidez. Média de duas por ano. Para que um servidor público seja aposentado por invalidez não basta que esteja doente. É necessário que haja comprovação da incapacidade para o trabalho. Isso se dá através de laudos médicos, que no caso da Assembleia são emitidos pelo próprio corpo clínico da Casa. 

Após entrar em PDV, funcionário volta ao trabalho. O pente-fino sobre os diários oficiais da Assembleia levanta questionamentos também sobre os Programas de Demissão Voluntária (PDVs) oferecidos aos servidores da Casa. Os PDVs têm a intenção de enxugar o quadro de pessoal e otimizar custos. Mas ao menos dois servidores beneficiados pelo programa, voltaram a trabalhar na Assembleia, pouco tempo depois. 

A história do servidor Carlos Edgard Schettini, de 80 anos, põe sob suspeita a seriedade do processo de aposentadoria por invalidez na Assembleia. Sua aposentadoria está noticiada no diário 139/140, de 18 de outubro de 2000. Mas Schettini, ainda hoje, goza de saúde. Ele conta que em 2000 sofreu um derrame e foi afastado do trabalho no setor de almoxarifado. 
Sem saber que está sendo filmado, ele foi até o portão de casa para conversar com a equipe de reportagem, no final do ano passado, numa tarde de quinta-feira, quando deveria estar trabalhando já que, apesar de aposentado, teve seu nome publicado pela direção na relação de servidores da Casa, em março de 2009. 

Na semana passada a equipe de reportagem voltou até a casa de Schettini. A nova explicação dada por ele reforça a ideia das irregularidades que cercam os diários oficiais da Casa. Desta vez, negou que esteja de fato aposentado. “Estou me aposentando agora. Meus papéis estão lá no Tribunal de Contas. Ainda não foi publicada a aposentadoria. 
Espero que demore mais um pouco, para não cortar o salário”, disse, citando que recebe o salário integral, pouco mais de R$ 3 mil mensais, apesar de não estar trabalhando há dez anos. “Nunca fui aposentado pela As​​sembleia”, completa – uma informação que desmente a publicação em diário oficial. 

Férias e PDV 
A história do motorista Adilson Chuvinski também é recheada de contradições. Ele foi aposentado por invalidez em outubro de 2006, conforme aponta o diário oficial n.º 127, publicado em 20 de novembro de 2006. Estranhamente, seis meses depois, em abril de 2007, ele teria gozado férias. Mas a publicação referente a essas férias só ocorreu em fevereiro de 2008, num diário avulso – três meses depois da morte de Chuvinski. O motorista está enterrado em um cemitério de Santo Antônio da Platina, no Norte do Paraná. Procurado pela equipe de reportagem, um parente de Chuvinski afirmou que ele estava bem de saúde no período em que a Assembleia o aposentou. 

Não são apenas as aposentadorias por invalidez que causam estranheza. O barbeiro José Costa requereu o benefício à direção e o diário n.º 85, de 14 de outubro de 2006, publicou o ato da comissão executiva que concedeu a aposentadoria a partir de 1.º de junho do mesmo ano. Dois meses depois, o inusitado: o diário oficial n.º 118, de 30 de outubro de 2006, revela que o barbeiro, já aposentado, adere ao programa de demissão voluntária (PDV) da Casa. 

Índice 

Um levantamento realizado em 2008 pela Co​​ordenação-Geral de Seguridade Social e Be​​nefícios do Servidor, órgão da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Pla​​nejamento dá uma idéia do que significa aposentar 23 servidores. O estudo apontou que o índice de aposentadorias por invalidez dos servidores efetivos do governo federal no período de 1997 a 2008 é de 0,5% do total de funcionários. Na Assembleia do Paraná o índice é de 4,4% – quase dez vezes superior. Para chegar a este porcentual, a reportagem utilizou o número atual de servidores concursados da Assembleia Legislativa do Paraná, que é de 516.

FONTE: AssPreviSite 

Aposentadoria para deficientes deve entrar na pauta na próxima semana

O Projeto de Lei Complementar (PLP) 277/05, que facilita a aposentadoria das pessoas com deficiência, pode entrar na pauta de votação do Plenário na próxima semana. O apelo foi apresentado nesta quarta-feira ao presidente da Câmara, Michel Temer, por representantes de movimentos em defesa dos deficientes. O projeto reduz o tempo de contribuição para a aposentadoria de pessoas com deficiência, regulamentando os artigos da Constituição que tratam desse tema.
Os níveis de redução do período de contribuição são: de dois anos para quem tem deficiência leve; de três anos para aqueles com deficiência moderada; e de cinco anos para as pessoas com deficiência grave, como é caso dos tetraplégicos, por exemplo. O grau da deficiência deverá ser atestado por perícia do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Urgência

O líder do PSB, deputado Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), está coletando assinatura dos demais líderes partidários para assegurar o regime de urgência na tramitação da proposta. O projeto já foi aprovado nas comissões técnicas e está pronto para a votação em Plenário. Autor da proposta, o ex-deputado Leonardo de Mattos não acredita que a matéria venha a sofrer resistências. "O presidente Temer acolheu a nossa proposta, entendeu o nosso pedido de inclusão na pauta.”
Temer se comprometeu a fazer gestões junto às lideranças partidárias para que o projeto seja incluído na Ordem do Dia das próximas semanas. “Portanto, eu acredito que, até o fim desse ano, nós vamos ter a regulamentação da aposentadoria especial, tanto para os servidores públicos quanto para os seletistas."
O presidente da Câmara confirmou que levará a proposta ao Colégio de Líderes, na próxima semana, empenhado em colocá-la na pauta de votação do Plenário. Se for aprovado na Câmara, o projeto ainda passará pela análise do Senado.
100 mil beneficiados
Para Leonardo de Mattos, a aprovação do projeto é uma questão de justiça para as pessoas com deficiência. "É um projeto fundamental para pelo menos 100 mil pessoas com deficiência que estão aguardando, e muitas vezes trabalhando sem condições de continuar, ameaçados de se aposentar por invalidez porque esse artigo constitucional ainda não foi regulamentado". O benefício, na opinião de Mattos, seria uma compensação pelo desgaste físico e psicológico dos portadores de deficiência que estão no mercado de trabalho.
O presidente da Frente Parlamentar em Defesa dos Portadores de Necessidades Especiais da Câmara, deputado Geraldo Resende (PMDB-MS), enfatizou que é necessário melhorar a qualidade de vida dos portadores de deficiência, “mas o que vemos é que muitos se aposentam por invalidez, pois não podem contar com o amparo dessa lei”, observou. 

O deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF) lembrou que 24,5 milhões de brasileiros têm algum tipo de deficiência e, “como apenas 8% dessa parcela tem acesso ao trabalho, o impacto na no sistema da previdência seria mínimo”. A mobilização em defesa do projeto reuniu pessoas com deficiência de todo o País, nesta quarta-feira, no Salão Verde da Câmara. FONTE: Agência Câmara
Previdência privada garante pé-de-meia 

Qual é a melhor forma de manter bons rendimentos após décadas de trabalho, sem ser obrigado a viver apenas com os valores provenientes do INSS (Instituto Nacional de Seguro Social)? Uma alternativa é a previdência privada, uma espécie de plano de aposentadoria que complementa a previdência pública. 

O mestre e professor de Direito Previdenciário e Direito do Trabalho da Unimep (Universidade Metodista de Piracicaba), Thiago Chohfi, explicou que o plano de previdência privada é constituído por um sistema de capitalização individual, no qual o titular poupa um pouco a cada período durante muito tempo para usufruir do total depositado apenas no futuro. É o que tem feito o médico anestesiologista, Edirson de Araújo Pereira Júnior, 30, que possui dois planos. "Comecei aos 24 anos e pretendo contribuir até os 65, quando eu acho que terei menos disposição para trabalhar." 

Segundo Chohfi, existem dois tipos básicos de previdência: a pública (que é o INSS, administrado pelo Estado e obrigatório a todos que exercem alguma atividade profissional) e a privada (facultativa e oferecida pelas instituições financeiras). A previdência privada pode ser aberta em agências bancárias. Há também fundos de previdência específicos para algumas categorias profissionais, como ocorre com os advogados, que possuem a OABPrev (Plano de Previdência Complementar dos Advogados de São Paulo). 

Na hora de escolher o plano, o beneficiário deve ficar atento, principalmente, às informações sobre a solidez da instituição que receberá e administrará os valores, às taxas de administração e às regras específicas de cada tipo de previdência. De acordo com o especialista, aqueles que pretendem uma redução no IR (Imposto de Renda), por exemplo, por meio da dedução dos respectivos valores aplicados, devem aderir ao PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre). Ao contrário daqueles que não utilizarão o benefício, que devem optar pelo VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre). 

Outro fator importante a ser estudado pelo titular é que, uma vez assinado o contrato, os períodos de carência são longos e apenas com o prazo mínimo estipulado é que o previdente pode sacar a quantia acumulada. 

"Primeiro, é interessante observar se há ou não previdências privadas de sistema fechado. Estas, geralmente, possuem taxas de administração e carregamento bem menores que outras previdências abertas oferecidas pelo mercado. Além disso, caso a opção seja pela previdência aberta, deve-se verificar muito bem quais as taxas e tipo de aplicação que serão efetuadas pelo plano, como identificar o percentual aplicado em ações e assim por diante", explicou Chohfi. 

A Susep (Superintendência de Seguros Privados) é o órgão responsável pelo controle e fiscalização do mercado de previdência privada aberta no país. No site do órgão www.susep.gov.br estão disponibilizadas informações como conceitos, dúvidas, obrigações e explicações necessárias ao público. 

SEGURANÇA — Incentivado pelo pai, Pereira Júnior iniciou sua previdência privada aos 24 anos. Logo depois, quando conseguiu o primeiro emprego, aproveitou ainda para inscrever-se no plano de previdência da empresa onde trabalha. A intenção do médico é garantir um futuro confortável para o período em que não trabalhará mais. "Eu queria algo que me obrigasse a guardar dinheiro independente do rendimento que teria. No futuro, eu sei que não conseguirei viver com o valor pago pela previdência pública, que é apenas um complemento." 

FONTE: Jornal de Piracicaba 
Pena destaca o papel da ouvidoria da PREVIC
A criação de uma Ouvidoria no órgão supervisor e fiscalizador do sistema de previdência complementar foi lembrada na última terça-feira (16/03) pelo Diretor Superintendente da Previc - Superintendência Nacional de Previdência Complementar Ricardo Pena, por ocasião da comemoração do Dia do Ouvidor. 
Ricardo Pena atestou sua opinião, segundo a qual a Ouvidoria, criada juntamente com a Previc, além de reforçar o caráter de autonomia administrativa da nova autarquia, "tem a missão de receber e encaminhar as reclamações, denúncias, representações e sugestões que se relacionem com as atividades e operações da Superintendência, conforme previsto no decreto de criação da autarquia".
CONTATO - O titular nomeado para a Ouvidoria da Previc, Thiago Migliato, explicou que "se o cidadão quiser reclamar sobre uma negativa da entidade fechada de previdência complementar em atender um pedido seu qualquer que seja, deverá reclamar diretamente com a sua entidade". 
Entretanto, se esse mesmo cidadão se sentir prejudicado por alguma ação oriunda dos serviços prestados pela Previc, poderá se insurgir contra essa ação diretamente na Ouvidoria, que deverá informar ao interessado o andamento e o resultado das providências adotadas em relação às manifestações recebidas. O contato com a Ouvidoria poderá ser realizado através do e-mail previc.ouvidoria@previdencia.gov.br. 
FONTE: Previc

Senado: Auditoria em repasses de fundos para a Bancoop 

O plenário do Senado aprovou na última terça-feira (16) um requerimento do senador Álvaro Dias (PSDB-PR) para que o Tribunal de Contas da União (TCU) faça uma auditoria nos investimentos feitos por fundos de pensão na Cooperativa Habitacional dos Bancários de São Paulo (Bancoop). A cooperativa é investigada pelo Ministério Público por suspeita de desvio de recursos para campanhas políticas. 

O requerimento foi aprovado no início da sessão desta tarde com o plenário praticamente vazio. O vice-presidente do Senado, Marconi Perillo (PSDB-GO), aproveitou a desatenção dos governistas e colocou o requerimento em votação. A auditoria foi aprovada em votação simbólica. Com a aprovação, o TCU fará uma auditoria em investimentos feitos na Bancoop pelos fundos de pensão dos funcionários do Banco do Brasil (Previ), da Caixa Econômica Federal (Funcef) e da Petrobras (Petros). 
Em seu requerimento, Dias afirma que em 2004 os três fundos de pensão fizeram aplicações de R$ 26 milhões em ações da Bancoop. Segundo ele, a empresa enfrentava a iminência de um colapso financeiro na ocasião. "Com o objetivo de preservar os recursos públicos aplicados pela União nos fundos de pensão, solicitamos que seja realizada auditoria para analisar a transparência da aplicação financeira das entidades de previdência pública", afirma Dias no requerimento. 

Investigação 

No dia 5 de março, o promotor de Justiça de São Paulo José Carlos Blat pediu à Justiça o bloqueio das contas da Bancoop e a quebra do sigilo bancário do tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, ex-presidente da cooperativa. Os dois pedidos foram negados pela Justiça. Vaccari e a diretoria da Bancoop negam irregularidades na administração da entidade. 

FONTE: G1 
Sobe a rentabilidade dos fundos de pensão
Os principais fundos de pensão brasileiros mostraram recuperação em 2009 após forte queda da rentabilidade no ano anterior. A volta da rentabilidade vem em linha com a aposta dos fundos no mercado acionário. No ano de 2009 os fundos de pensão atingiram a expressiva rentabilidade de 21,5% no consolidado das carteiras, de acordo com dados da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp). 
A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) alcançou resultados positivos nos dois principais planos que administra. O Plano 1 obteve rentabilidade de 28,25% e o Plano Previ Futuro alcançou 27,16%. Em ambos os casos, foi superada a meta atuarial de 10,10% - Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC + 5,75%). Esta rentabilidade supera também a média dos Fundos de Pensão divulgada pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), que foi de 21%, incluindo a Previ. 
A Eletros, que administra os fundos de pensão dos empregados da Eletrobrás, do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (Cepel), do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), da própria Eletros e, desde novembro do ano passado, da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), encerrou 2009 com rentabilidade total dos fundos de 15,4%, contra um resultado de 1,39% em 2008. 
Segundo documento da Eletros, a administradora espera para 2010 um cenário mais difícil e desafiador que o encontrado em 2009. "Esperamos um 2010 mais difícil do que 2009 e, por isso, nossas metas de rentabilidade para o patrimônio total dos planos são inferiores às do ano passado", afirma o relatório da Eletros. Com isso, a alocação dos recursos vai aguardar o mercado apresentar uma correção de preços, que traria o Ibovespa, principal indicado da Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&F Bovespa) para o patamar de 60 mil pontos. A partir de então, a proposta consistiria em elevar a exposição em renda variável para o patamar de 25%. "É importante lembrar que os planos CD, ONS e CD Puro oferecerão perfis de investimentos em 2010, fato que será levado em consideração nas estratégias aqui mencionadas", explica o documento da Eletros. 
Este crescimento da participação em renda variável já havia sido citado pelo novo presidente da Associação Brasileira de Private Equity e Venture Capital (ABVCAP) Sidney Chameh. "Nós esperamos um crescimento acelerado, porque a base de largada é muito baixa. A gente sabe que o Brasil tem uma base 10 vezes menor de percentual relativo de alocação de fundos de pensão que as economias mais desenvolvidas, e o Brasil está no caminho de ser uma economia desenvolvida", afirma o presidente da entidade. 
Hoje, estima-se que os fundos de pensão brasileiros aloquem menos de 2% do patrimônio total nesta classe de ativos, enquanto a média internacional se situa entre 8% e 10%. Chameh acredita que o interesse dos fundos de pensão será grande em 2010. O patrimônio dos fundos gira em torno de R$ 500 bilhões. 
O balanço da Previc aponta que o patrimônio das 370 entidades fechadas de previdência complementar do país subiu 14,1%, para R$ 501,68 bilhões no ano passado, ante R$ 439,64 bilhões em 2008. Os investimentos somaram R$ 480,79 bilhões, registrando alta de 9,4%. As contribuições dos 2,53 milhões de participantes da indústria de fundos de pensão somaram R$ 16,66 bilhões, retração de 36% sobre os R$ 26,04 bilhões do ano anterior. E os benefícios pagos foram no valor de R$ 31,46 bilhões, também com queda de 3,2% sobre 2008. 
Já os dados da Abrapp mostram a concentração das aplicações na renda fixa em 2009, por conta das incertezas sobre o mercado, mas a melhor rentabilidade veio da renda variável. A renda fixa, com 59,3% dos ativos, proporcionou retorno de 11,9% e a renda variável, que fechou o ano com alocação de 33,3 % dos recursos, rentabilizou 45,5%. 
A rentabilidade alcançada representa cerca de 207% da necessidade atuarial medida pelo INPC+6% (10,36%). De acordo com a Abrapp, o maior volume alocado pelos fundos de pensão foram nos Fundos de Investimentos com R$ 190 bilhões, seguido pelos Títulos Públicos com R$ 86,7 bilhões e Ações com R$ 82,8 bilhões. 
FONTE: Abrapp
Auditoria pelo TCU é passo atrás
Reproduzimos, em seguida, nota oficial da ABRAPP, que está sendo encaminhada hoje às redações das diversas mídias: “É em todos os sentidos decepcionante a aprovação pelo Senado, na última terça-feira, de um requerimento pedindo que o Tribunal de Contas da União (TCU) audite investimentos realizados por fundos de pensão de estatais em uma cooperativa habitacional”. É não apenas uma decepção, mas também uma afronta, na medida em que os fundos são entidades com personalidade jurídica de direito privado e já existe um órgão de Estado ao qual essa tarefa cabe legalmente, a PREVIC - Superintendência Nacional da Previdência Complementar, que ainda por cima dispõe das melhores condições técnicas para realizá-la.
A decisão foi também incoerente, considerando que se segue e confronta à criação de um novo órgão unanimemente considerado um passo adiante, na verdade uma enorme conquista. Isso por garantir ainda melhores condições de supervisão e fiscalização sobre o sistema de fundos. É sabido que a PREVIC terá melhores condições humanas e materiais, além de maior autonomia, por contar até com independência orçamentária, para realizar o seu trabalho. 
O mais incrível é que tal investida acontece no momento em que a PREVIC da passos firmes na direção de um modelo de fiscalização recomendado por organismos multilaterais e só adotado hoje pelos países mais avançados, a Supervisão Baseada em Risco (SBR).
Na verdade, a PREVIC é vista como um dos últimos aperfeiçoamentos que faltava, uma espécie de cereja do bolo, considerando que os fundos de pensão já contam há algum tempo como uma base legal e normativa tida como uma das mais avançadas do mundo. Ao lado disso, os resultados obtidos na gestão das reservas previdenciárias há muito superam, com exceção do ano de crise de 2008, o mínimo atuarialmente requerido, coroando os vários sinais exteriores de uma gestão muito bem sucedida. Sem esquecer da governança sempre bem avaliada, algo que reforça ainda mais a confiança em nossos gestores.
Importante notar, ainda, que essa deve ser uma hora em que os brasileiros, independentemente de suas cores partidárias, precisam depositar confiança nas instituições. “A fase favorável vivida pelo Brasil deve ser aproveitada positivamente, o que descarta a exploração política que não leva em conta as consequências de cada ato”.
FONTE: Abrapp
NOTA DA ABRAPREV: No entendimento do Presidente da ABRAPREV, Dr. Fernando Toscano, a aprovação do requerimento pelo Senado Federal é um grande acontecimento: “Todos sabem que a PREVIC foi criada pelo governo para supervisionar, fiscalizar e multar os fundos de pensão que são comandados pelo próprio governo – tudo isso se utilizando de verba que não lhes pertence e sim aos seus participantes. Logicamente que a ABRAPP, que defende os interesses dos fundos de pensão, não poderia concordar com isso porque, sabemos, aberta a ‘caixa preta’ dos fundos de pensão muita coisa suja vai vir a público.”
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